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b) Prestar assessoria nos domínios da informação e relações pú-
blicas, bem como no relacionamento institucional, quer ao nível da 
administração central, regional e local, quer ao nível de instituições 
públicas e privadas, que desenvolvam atividade relevante na área do 
Município;

c) Organizar a agenda da(o) Presidente, nomeadamente no que se 
refere a reuniões, audiências e ao atendimento aos munícipes;

d) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferências de 
imprensa, ou outras iniciativas em que a(o) Presidente da Câmara Mu-
nicipal participe;

e) Articular com o Setor de Comunicação e Relações Públicas as rela-
ções com os meios de comunicação social, locais, regionais e nacionais, 
bem como a recolha e divulgação de informação relativa às atividades 
promovidas pela Câmara Municipal;

f) Assegurar a adequada articulação com as diversas unidades fun-
cionais;

g) Preparar o expediente para despacho e seu reencaminhamento;
h) Assegurar as funções de secretariado;
i) Assegurar as demais funções que lhe sejam cometidas por lei ou 

por despacho da(o) Presidente da Câmara Municipal.

2 — A(o) Presidente da Câmara Municipal pode delegar a prática de 
atos de administração ordinária no(a) chefe de gabinete do seu gabinete 
de apoio pessoal.

Gabinete de Apoio à Vereação
Ao Gabinete de Apoio à Vereação compete:
a) Prestar apoio administrativo e de Secretariado aos(às) Vereador(a)es;
b) Organizar a agenda do(a)s Vereador(a)es, nomeadamente no que se 

refere a reuniões, audiências e ao atendimento aos munícipes;
c) Assegurar a articulação com as diversas unidades e subunidades 

orgânicas;
d) Preparar o expediente para despacho e seu reencaminhamento;
e) Assegurar as demais funções que lhe sejam cometidas por lei ou 

por despacho do(a) Vereador(a) respetivo(a).

Na eventualidade de esta proposta ser aprovada pelo executivo mu-
nicipal e condicionada à aprovação pela assembleia municipal na sua 
sessão ordinária de 21 de dezembro de 2012 da proposta referente ao 
disposto no artigo 6.º, alíneas a), c), d) e f) do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, o Presidente da Câmara Municipal ao abrigo do 
disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro e 
dando cumprimento às deliberações deste órgão e da assembleia mu-
nicipal, criará as subunidades orgânicas que irão integrar as unidades 
orgânicas flexíveis no sentido de prosseguirem das suas atribuições e 
competências até ao limite de 24.

Mais proponho ainda que a presente proposta seja publicitada nos 
termos legalmente previstos. Assim como devem ser feitas as comu-
nicações previstas nos n.os 2 e 6 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto.
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 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 776/2013

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior — área de atividade — geografia e planeamento 
regional.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, e no n.º 2 do artigo 6.º e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), bem como não se encontra constituída 
reserva de recrutamento no próprio organismo, torna -se público que por 
deliberação da Assembleia Municipal de Bragança, tomada em sua sessão 
ordinária realizada no dia 17 de dezembro de 2012, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de técnico 
superior (m/f), área de atividade — Geografia e Planeamento Regional, 
do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Bragança, na modalidade 
de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Este procedimento rege  -se pelo disposto 
nos seguintes diplomas:

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 59/2008 de 11 de setem-
bro e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

3 — Local de trabalho — Departamento de Serviços e Obras Munici-
pais, Divisão de Planeamento, Infraestruturas e Urbanismo, Serviço de 
Gestão Urbanística e Fiscalização da Câmara Municipal de Bragança.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Elabora estudos de pla-
neamento territorial, numa abordagem globalizante, tendo em atenção 
o contexto espacial, social e económico; Incrementa a investigação de 
situações com importante impacto territorial e ambiental, incluindo temas 
como o estudo de aglomerados urbanos, a análise de infraestruturas 
de transporte, o planeamento rural; Elabora estudos de planeamento 
a nível urbano, numa ótica integrada de planeamento regional e com 
recurso a tecnologias apoiadas em sistemas de informação geográfica; 
cartografia e topografia.

5 — Posicionamento remuneratório — Será objeto de negociação en-
tre o trabalhador recrutado e a Câmara Municipal de Bragança, de acordo 
com o consagrado na alínea f) do artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 12 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e 
terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal:

Posição Remuneratória 2.ª, Nível Remuneratório 15, atualmente 
1.201,48€, da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

6 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
6.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial e 
possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

6.2 — Requisito Habilitacional, sem possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional: Licencia-
tura em Geografia e Planeamento Regional.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se desenvolve o presente procedimento.

8 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
objeto do presente procedimento por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado ou que se encontrem em 
situação de mobilidade especial, o recrutamento será efetuado de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

9 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm -braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente na Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (das 9:00 H às 12:30 H e 
das 14:00 H às 17:30 H), ou remetida por correio por carta registada até 
ao termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

10 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
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atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

f) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

11 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Bragança, ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, exceto o que consta da alínea a), desde que refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

12 — Métodos de seleção:
Serão aplicados os métodos de seleção obrigatórios e facultativos 

referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril e 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

Prova de conhecimentos de natureza teórica (PC); Avaliação Psico-
lógica (AP) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-
tigo 53.º do mesmo diploma legal, ser -lhe -ão aplicados, a não ser que o 
candidato tenha exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo 
com a primeira parte do mesmo normativo, a Avaliação Curricular 
(AC); a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

13 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 
individual de conhecimentos é escrita de natureza teórica, incide sobre 
conteúdos de natureza genérica e específica diretamente relacionada 
com as exigências da função, é de realização individual, com consulta, 
efetuada em suporte de papel, constituída apenas por uma fase e com a 
duração máxima de 1 hora.

13.1 — Temáticas da prova de conhecimentos:
Plano Diretor Municipal de Bragança, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 117, de 18 de junho de 2010 e Plano de Urbanização 
de Bragança, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 39 de 
25 de fevereiro de 2009;

Lei n.º 48/98, de 11 de agosto — Lei de Bases do Ordenamento do 
Território, alterada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de agosto;

Estabelece o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 
20 de fevereiro e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 7 de agosto;

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2000, de 
7 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de dezembro, pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, pela Lei n.º 56/2007, de 31 de agosto 
e pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro;

Sistema de Informação Geográfica (SIG); Competências e Atribui-
ções das Autarquias Locais — Lei n.º 159/99, de 14 de setembro; Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
janeiro.

14 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 
20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

OF = (35 PC + 35 AP + 30 EPS)/100

ou

OF = (35 AC + 35 EAC + 30 EPS)/100
sendo:

OF = Ordenação final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

15 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, no que se refere a candidatos com 
deficiência.

16 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candidatos 
admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à normal 
atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados de forma 
faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

17 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de “per si “sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

19 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz  -se de acordo com o pre-
visto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e dis-
ponibilizada na página eletrónica da Câmara Municipal de Bragança 
www.cm -braganca.pt/

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt

22 — Critérios de ordenação preferencial:
Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.0 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em caso de igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Vítor Manuel do Rosário Padrão, Diretor do Departamento 

de Serviços e Obras Municipais.
Vogais Efetivos: João Maria da Rocha Peixoto Cameira, Técnico 

Superior de Geografia e Planeamento Regional e João Pedro Gradim 
Ribeiro, Chefe da Divisão de Planeamento, Infraestruturas e Urbanismo 
que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Vogais suplentes: Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Diretora do De-
partamento de Administração Geral e Financeira e Luísa Maria Parreira 
Barata, Chefe da Unidade de Administração Geral.

24 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

25 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Publica, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

7 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara, António Jorge 
Nunes (eng. civil).
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Anúncio n.º 19/2013

Abertura de procedimento de classificação como património
de interesse municipal da Casa da Cruz, Gagos

Joaquim Monteiro da Mota e Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Celorico de Basto, torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do 
Decreto-Lei n.º 309/2009 de 23 de outubro, por remissão do artigo 57.º 
do mesmo diploma, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião 
extraordinária realizada no dia 10 de dezembro de 2012, proceder à 
abertura de procedimento de classificação de interesse municipal da 
Casa da Cruz, situada na freguesia de Gagos.

A partir da publicação do presente anúncio, o referido imóvel é consi-
derado “em vias de classificação” para todos os efeitos legais aplicáveis, 
designadamente os referidos no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 309/2009 de 23 de outubro.

A proposta de delimitação do bem a classificar e da respetiva zona 
geral de proteção é a indicada na planta anexa.

É aberto período de consulta pública, nos termos do artigo 27.º da 
Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro e dos artigos 100.º e 101.º do Código 
de Procedimento Administrativo. Os interessados podem, no prazo de 
30 dias úteis, pronunciar-se sobre este procedimento, nomeadamente, 
apresentar quaisquer reclamações que tenham por objeto a ilegalidade 
ou a inutilidade da constituição da servidão ou a sua excessiva amplitude 
ou onerosidade. As participações devem ser dirigidas ao Departamento 
de Planeamento e Serviços Socioculturais do Município de Celorico de 
Basto por qualquer meio escrito.

7 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara, Joaquim Monteiro 
da Mota e Silva. 




